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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Data de 1872 o surgimento do primeiro truck estável a vender comida na rua, nos Estados Unidos da América. O empreendedor Walter Scott vislumbrou a oportunidade de vender lanches a jornalistas apressados, cortou janelas em um vagão e o estacionou em frente à redação de um grande jornal.

Desde então, incontáveis inovações e variações desses verdadeiros restaurantes sobre rodas foram sendo desenvolvidas e implantadas na sociedade, em geral com excelente aceitação por parte do público consumidor. Nesse contexto, em que empreendedores utilizam o espaço público para estacionar e comercializar produtos, o Poder Público tem papel fundamental na mediação da utilização desses espaços. É importante salientar que esse papel não pode nem ser permissivo ao extremo, a ponto de causar externalidades negativas na sociedade, nem restritivo ao extremo, a ponto de impedir a inovação e o empreendedorismo.

Em 2016, após amplos debates na sociedade porto-alegrense, ouvindo diversos setores impactados, foi aprovada por esta Câmara Municipal um Projeto de Lei dispondo sobre a atividade dos chamados food trucks e dos eventos que os reúnem. No final do mesmo ano, um Decreto do Executivo Municipal regulamentou a prática.

Desde então, passados sete meses, a forma como foi proposta e regulamentada a atividade ainda não foi implementada com sucesso na Cidade. A ausência de implementação de forma ampla do serviço não se deve aos legisladores e ao Executivo Municipal de então, mas ao fato de que a novidade, antes de pouca incidência, passou a ser utilizada de forma mais massiva em ambientes privados ou em eventos em espaços públicos localizados e tornou-se mais conhecida. Como em todo ambiente econômico inovador, a gastronomia itinerante tornou-se um modelo de negócio reconhecido pelo porto-alegrense e, atualmente, a ausência de food trucks nas vias, e sua restrição a eventos, demonstra que é possível dar um passo adiante na regulamentação do serviço.
A criação de pontos fixos e pré-determinados, a serem ocupados por rodízio, criou uma barreira à entrada de novos empreendedores nesse mercado. Criou também um esforço regulatório e burocrático muito grande, já que, a partir do credenciamento da solicitação de novos trucks para operar, os órgãos responsáveis devem procurar novos locais para autorizar. Nesse sentido, inclusive, há de se convir que é o empreendedor aquele que – dado seu conhecimento do mercado – melhor sabe onde seu produto será bem recebido.

Dessa forma, a utilização de pontos fixos em forma de rodízio desrespeita a própria natureza da comida sobre rodas: mobilidade, versatilidade e capacidade de atender a demandas pontuais e sazonais. A Lei ainda estende a proibição da venda de bebidas alcoólicas – já imposta a vendedores ambulantes – aos trucks e aos eventos que os reúnam. Sem levar em consideração o caráter inócuo da proibição, já que, em diversos eventos reunindo multidões – shows, jogos, festas –, é notório que há a comercialização de bebidas por parte de ambulantes, a fiscalização também ignora o potencial empreendedor das cervejas artesanais, que tem se multiplicado em Porto Alegre.

Esta proposta pretende uma ampliação no modelo de atuação de food trucks na cidade de Porto Alegre. Ao invés de determinar onde eles podem estacionar e obrigá-los a realizar um rodízio, ela apenas prevê locais onde isso não será possível, a fim de respeitar os estabelecimentos fixos, o direito de outrem e os horários de sossego, deixando que o mercado possa atuar na seleção de pontos positivos para o empreendedor e para o consumidor.

Dessa forma, acreditamos que não haverá barreiras à entrada de novos trucks nem limitação ao seu funcionamento, respeitando a lógica da mobilidade proposta por esse modelo de comércio, bem como acreditamos que não haverá desrespeito ao comércio fixo já estabelecido nem ao sossego e aos direitos de vizinhança.
Sala das Sessões, 14 de setembro de 2017.

VEREADOR FELIPE CAMOZZATO

VEREADORA COMANDANTE NÁDIA


 VEREADOR RICARDO GOMES

VEREADOR MOISÉS MALUCO DO BEM

VEREADOR MENDES RIBEIRO
PROJETO DE LEI
Altera o caput, os incs. I e III do caput e os §§ 1º e 2º do art. 38-A, o inc. II do art. 38-E e o art. 38-G e revoga a al. b do inc. III do art. 15, o § 5º do art. 18, o § 3º do art. 38-A, a al. g do inc. III do art. 38-F, o § 2º do art. 38-H e a Seção III do Capítulo IV, com o art. 42-A, todos da Lei nº 10.605, de 29 de dezembro de 2008, e alterações posteriores, alterando a regulação do comércio ambulante na modalidade Gastronomia Itinerante.
Art. 1º  Ficam alterados o caput, os incs. I e III do caput e os §§ 1º e 2º do art. 38-A da Lei nº 10.605, de 29 de dezembro de 2008, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 38-A.  O comércio ambulante de refeições e bebidas poderá ser autorizado na modalidade Gastronomia Itinerante quando:
I – a atividade for desenvolvida em veículo de propulsão humana ou motorizado;
....................................................................................................................................

III – a atividade for desenvolvida em:

a) logradouro público;

b) local privado; ou

c) corredores de ônibus e vias públicas fechados para lazer aos sábados, domingos ou feriados.
§ 1º  A autorização para o comércio ambulante na modalidade Gastronomia Itinerante permitirá o exercício da atividade por meio do estacionamento do veículo nos locais referidos no inc. III do caput deste artigo, desde que respeitada distância mínima de 100m (cem metros) de estabelecimentos de comércio de refeições ou, se em distância inferior, mediante expressa autorização de seus responsáveis legais, observadas as regras de trânsito vigentes.
§ 2º  No caso de comércio ambulante de bebidas alcóolicas na modalidade Gastronomia Itinerante, a distância mínima prevista no § 1º deste artigo deverá ser respeitada também em relação a escolas de educação infantil e de ensinos fundamental e médio, unidades de saúde, casas de repouso, asilos e postos de combustível.

” (NR)

Art. 2º  Fica alterado o inc. II do art. 38-E da Lei nº 10.605, de 2008, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 38-E.  


....................................................................................................................................
II – gerador de energia que produza desconforto acústico nos termos da legislação sobre poluição sonora.” (NR)

Art. 3º  Fica alterado o art. 38-G da Lei nº 10.605, de 2008, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 38-G.  Não se aplica à modalidade Gastronomia Itinerante:
I – o disposto no inc. VI do caput do art. 11 desta Lei;
II – o disposto no inc. I do caput do art. 12 desta Lei, desde que os veículos automotores tenham condições plenas de funcionamento comprovadas pelo Certificado de Segurança Veicular (CSV), expedido pelo Departamento Estadual de Trânsito do Rio Grande do Sul (Detran-RS); e
III – o disposto no inc. III do caput do art. 14 desta Lei.” (NR)

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º  Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 10.605, de 29 de dezembro de 2008:

I – a al. b do inc. III do art. 15; 
II – o § 5º do art. 18;
III – o § 3º do art. 38-A;
IV – a al. g do inc. III do art. 38-F;
V – o § 2º do art. 38-H; e 
VI – a Seção III do Capítulo IV, com o art. 42-A.
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